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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 01/2020

TIPO MAIOR OFERTA


Edital de concorrência para a contratação de empresa prestadora de serviços de administração de cartão-alimentação
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 17 do mês de fevereiro do ano de 2020, no setor de Compras e Licitações na Secretaria Municipal de Administração na Rua Arthur Feijó, nº 375, Centro, em Capão Bonito do Sul – RS, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber os envelopes de documentação e propostas de fornecimento mensal de vale compra alimentos por meio de crédito intransferível em cartão magnético e/ou eletrônico.
1. OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de administração de cartão-alimentação conforme especificações, anexas deste edital.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas que possuam atividades pertinentes ao objeto deste Edital.

2.2. As empresas participantes deste certame deverão estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.

2.3. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que se enquadram nas vedações contidas no Art. 9º da Lei 8.666/93;

2.4. Não poderão participar deste certame empresas que estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração, ou que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

3.2. Os documentos referentes ao credenciamento serão apresentados fora dos envelopes “PROPOSTA” e/ou de “DOCUMENTAÇÃO” no início da sessão.

3.3. Caso a empresa não apresente os documentos para o credenciamento fora dos envelopes, o credenciamento se dará a partir do momento em que for constatada a presença dos referidos documentos dentro dos envelopes “PROPOSTA” e ou “DOCUMENTAÇÃO”.

3.3.1. Neste caso, o credenciamento não produzirá efeitos sobre atos praticados em etapas já ultrapassadas.

3.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.4.1. se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

3.4.2. se representante, deverá apresentar um dos seguintes documentos:

3.4.2.1. Termo de credenciamento outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

3.4.2.2. instrumento particular de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para outorga de procuração, e também o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública, devendo estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

3.4.2.3. instrumento público de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública.

3.4.3. se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.

3.4.4. As empresas com o Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, dentro do seu prazo de validade, poderão se utilizar destes registros. Nesta hipótese, o credenciamento da proponente ficará condicionado à verificação do seu respectivo registro, bem como a validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta a ser realizada pela Comissão de Licitações, que certificará a regularidade do CRC nos autos da licitação se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.

3.5. É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

3.6. O contrato social ou ato constitutivo mencionado neste item deverá ser apresentado com todas as alterações ou apresentada a consolidação.

3.7. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.8. Os documentos relativos ao credenciamento ficarão retidos pela Comissão Permanente de Licitação e farão parte do processo licitatório, com exceção do documento de identidade.

3.9. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados em original ou através publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município. O processo de autenticação, por servidor municipal, poderá ser solicitado até às 16h do último dia útil anterior à data da licitação.

3.10. Cada credenciado poderá representar empresas distintas, desde que não participem do mesmo item, ou seja, não sejam concorrentes, sob pena de desclassificação do referido item.

3.11. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório que exigem assinatura deverão ser firmados pelo Representante Legal da empresa, devendo comprovar tais poderes.
4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Anexo I)

4.1. Credenciamento:

4.1.1. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá apresentar declaração firmada por representante legal de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar 123/06.

4.1.2. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, gozarão dos mesmos benefícios, disciplinados neste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem declaração firmada por representante legal de que se enquadram no limite de receita referido acima e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar 123/06. 

4.1.3. A partir do momento da apresentação da referida declaração, a empresa passará a usufruir os benefícios da Lei 123/06.

4.2. Habilitação:

4.2.1. O licitante que estiver enquadrado como MEI, Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, nos termos deste Edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, exigidos nos documentos de HABILITAÇÃO neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.2.1.1. O prazo para a regularização previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

4.2.2. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

4.2.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 01/2020

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 01/2020

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

6. DO ENVELOPE N°01 – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO

6.1. PESSOA JURÍDICA:

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1.1. Para Firma Individual, apresentar registro comercial onde conste o objeto;

6.1.1.2. Para Sociedades Comerciais, apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial;

6.1.1.3. Para Sociedades por Ações, apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, devidamente registrado na Junta Comercial;

6.1.1.4. Para Sociedades Civis, apresentar ato constitutivo, e respectiva inscrição acompanhada de prova da diretoria em exercício;

6.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1.6. Ficará dispensada de juntar ao envelope o documento de HABILITAÇÃO JURÍDICA mencionado anteriormente a licitante que já o tiver apresentado no presente certame para fins de comprovação junto ao credenciamento;

6.1.1.7. O contrato social ou ato constitutivo mencionado anteriormente deverá ser apresentado com todas as alterações ou apresentada a consolidação.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Secretaria da Receita Federal e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da lei nº 8.212/91); Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Licitante;

6.1.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho com apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.1.3.1. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 180 dias da data de abertura da habilitação.

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1.4.1. Certidão de credenciamento no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (Lei 6.321/76 e Decreto nº 5 de 14 de janeiro de 1991).
6.1.5. Declaração de acordo com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 acrescida pela Lei nº 9.854/99. (ANEXO IV).

6.2. A proponente poderá substituir os documentos de habilitação do Envelope Nº 01 por Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, dentro do seu prazo de validade, desde que, em havendo algum documento vencido ou não solicitado quando da expedição do CRC, seja o mesmo apresentado em versão atualizada. Nesta hipótese, a habilitação da proponente ficará condicionada à verificação do seu respectivo registro, bem como à validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta a ser realizada pela Comissão de Licitações, que certificará a regularidade do CRC nos autos da licitação.

7. ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA

7.1. As propostas deverão ser apresentadas:

7.1.1. Preferencialmente:

7.1.1.1. Datilografadas ou impressas por meio eletrônico;

7.1.1.2. Indicar telefone/fax/e-mail;

7.1.1.3. Indicar o Banco, Agência e a conta corrente para ser efetuado os pagamentos, caso a licitante venha a contratar com o Município.

7.1.1.4. Fazer constar que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art.64, § 3°, da Lei n° 8.666/93;

7.1.1.5. Nome da pessoa indicada para contatos;

7.1.2. Obrigatoriamente:

7.1.2.1. Sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara;

7.1.2.2. Assinada pelo representante legal da empresa;

7.1.2.3. Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ;

7.2. Do Valor:

7.2.1. O valor a ser ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais e nele deverão estar incluídos, obrigatoriamente, os custos operacionais, de entrega e todos os encargos fiscais ou de qualquer natureza, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto;

7.2.2. O valor mínimo estipulado para a outorga da cessão é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais).

7.2.2.1. A proposta que apresentar valor inferior ao mínimo estipulado será desclassificada.

8. DOS PROCEDIMENTOS

8.1. No local e hora indicados, a Comissão de Licitação receberá os envelopes contendo a documentação da habilitação e a proposta dos licitantes;

8.2. Os prepostos ou representantes dos licitantes deverão apresentar documento de credenciamento emitido pela mesma, quando da abertura dos envelopes.

8.3. Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamentos, inclusão de documentos, e licitantes retardatários, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, ressalvando a possibilidade de realização de diligências.

8.4. Ao final de todas as reuniões da Licitação serão lavradas atas circunstanciadas do ato, as quais conterão as principais ocorrências;

8.5. A Comissão de Licitação designada para esta licitação procederá, na data e hora definidos no escopo deste Edital, a abertura do Envelope N° 01 – Documentação da Habilitação, sendo os documentos apresentados conferidos e rubricados por ela e pelos representantes das empresas presentes, devendo, também, rubricar o fecho de todos os envelopes N° 02 - Proposta Financeira. 

8.6. Será, então, franqueado aos proponentes o exame dos documentos constantes no Envelope N° 01, podendo qualquer um deles solicitar o registro de observação que julgar conveniente, desde que o faça no momento oportuno, anunciado pela Comissão, sendo intempestiva e, consequentemente, inatendível qualquer reclamação realizada fora dos prazos legais. (Documentação e Proposta)

8.7. A Comissão pronunciará a comunicação da decisão sobre a habilitação preliminar dos participantes, sendo concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis aos licitantes, para recorrerem ou não desta decisão.

8.8. Havendo a renúncia expressa de todos os licitantes presentes no certame quanto ao prazo recursal, ou decorrido este prazo, sem interposição de recurso, a Comissão procederá a abertura dos envelopes N° 02 - Proposta Financeira das empresas consideradas habilitadas.

8.9. O envelope N° 02 - Proposta Financeira, ainda fechado, das empresas porventura não habilitadas, serão devolvidos ao término do procedimento licitatório.

8.10. É facultada à Comissão de Licitação, quando julgar necessário, determinar a realização de novas sessões públicas para divulgar o resultado de suas decisões.

8.11. Satisfeitas as exigências legais as propostas financeiras serão abertas devendo todas as folhas serem rubricadas pela Comissão e pelos  representantes das empresas presentes.

8.12. Após, a Comissão comunicará a DECISÃO FINAL sobre as propostas financeiras dos participantes, quando também será estabelecido um prazo de 05 (cinco) dias úteis aos licitantes, para recorrerem ou não desta decisão.

9. DA OUTORGA DO OBJETO

9.1. O valor referente à outorga do objeto deverá ser depositado quando da assinatura do Contrato.

9.1.1. O depósito do valor da outorga deverá ser realizado em parcela única, na Conta do Banco Banrisul (041), agência 0260-Lagoa Vermelha/RS, conta 040.260.830.0, em nome da Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, inscrita no CNPJ 04.215.971/0001-00.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. Será vencedora a proposta que apresentar a MAIOR OFERTA para o objeto da Licitação;

10.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores inferiores aos estipulados neste Edital, as que contiverem opções alternativas, sejam conflitantes com os termos deste Edital e seus anexos, bem como as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;

10.3. Em caso de empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes;

10.4. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93.

11. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1. O presente Edital de Licitação e a proposta da Licitante vencedora serão parte integrante do Contrato a ser assinado, independente da transcrição.

11.2. Após Homologação e Adjudicação do objeto da licitação, a Licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, cumprir as formalidades necessárias, realizar o depósito da outorga aos cofres públicos e celebrar o Contrato, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no artigo 81 da lei federal n.º 8.666/93.

11.3. O depósito do valor da outorga deverá ser realizado em parcela única, na Conta do Banco Banrisul (041), agência 0260-Lagoa Vermelha/RS, conta 040.260.830.0, em nome da Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, inscrita no CNPJ 04.215.971/0001-00.
11.4. É facultado à Comissão de Licitação, quando a convocada não comparecer para assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas acima, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições do 1.º (primeiro) colocado.

11.5. Assinado o Contrato, dar-se-á início à contagem de prazo da Cessão, respeitando-se todas as especificações contidas no Projeto Básico, anexo ao presente edital.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. DA CONTRATANTE

12.1.1. Responsabilizar-se pelo pagamento do valor da fatura, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do depósito dos créditos no cartão eletrônico, mediante apresentação pela empresa cessionária da Nota Fiscal/Fatura.

12.1.2. Dar, à empresa licitante, as condições necessárias a regular execução do contrato.

12.1.3. Requisitar, à empresa cessionária, o crédito nos cartões eletrônicos objeto do presente contrato.

12.1.4. Indicar um profissional de seu quadro funcional, para fazer ligação com a empresa cessionária e fiscalizar a correta execução dos serviços.

12.2. DA CONTRATADA

12.2.1. O Vale-Alimentação será fornecido mensalmente, de acordo com o número de dias trabalhados no mês, através de crédito em cartão eletrônico para aproximadamente 150 servidores públicos.
12.2.2. O vale-alimentação terá o valor inicial de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reias), para pagamento máximo de 30 dias ao mês, podendo esse ser alterado a qualquer momento por Lei Municipal.

12.2.3. A emissão do cartão eletrônico deverá ser sem custos para Prefeitura de Capão Bonito do Sul ou o servidor público.

12.2.4. A entrega dos Cartões eletrônicos será centralizada no Setor de Pessoal na Secretaria da Administração, Planejamento e Finanças, localizado à Rua Arthur Feijó, nº 375- 2º andar – Centro em Capão Bonito do Sul.

12.2.5. Os cartões eletrônicos deverão ser entregues personalizados com nome do servidor, razão social da Prefeitura de Capão Bonito do Sul, com numeração de identificação em ordem sequencial, conforme disposto no Art. 17 da Portaria de 01/03/02 do Ministério do trabalho emprego e deverá possuir senha numérica para validação de transação através de digitação em equipamento POS/PDV ou similar, pelo usuário/empregado, no ato da utilização nos estabelecimentos credenciados, de acordo com as instruções do PAT.

12.2.5.1. Os cartões deverão ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização.

12.2.5.2. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio devera ser feito através de Central de Atendimento Eletrônico, pelo usuário.

12.2.6. O prazo para disponibilização dos créditos em cartão será de no máximo 05 (cinco) dias úteis contados da data de solicitação do contratante.

12.2.7. O prazo de entrega do cartão será de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento do pedido encaminhado pela secretaria de Administração e Recursos Humanos, inclusive da emissão de novo cartão solicitado diretamente pelo usuário através de central de serviço telefônico.

12.2.8. O valor creditado no cartão eletrônico deverá ter validade mínima de 12 (doze) meses para uso.

12.2.9. O reembolso do valor dos créditos vencidos deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, pelo preço equivalente ao valor creditado, independentemente do motivo de sua devolução.

12.2.10. Fornecer, mensalmente, relação atualizada com nome e endereço dos estabelecimentos comerciais credenciados, legalmente estabelecidos no Município de Capão Bonito do Sul.

12.2.11. Fornecer, quando solicitada pelo contratante, relatório gerencial com as seguintes informações:

12.2.11.1. Nome do Servidor/usuário da PBH, número do cartão, data e valor do crédito concedido;

12.2.11.2. Local, data e valor de utilização dos créditos pelos servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul na rede de Estabelecimentos credenciada;

12.2.11.3. Quantidade de cartões remetidos por Servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.

12.2.12. Disponibilizar Central de Atendimentos Telefônico para atendimento aos usuários, com funcionamento nos dias úteis, no horário mínimo das 8 as 18 horas.

12.2.13. A empresa vencedora será convocada a apresentar relação dos estabelecimentos credenciados, que comprovem a rede credenciada em até 15 (quinze) dias após da homologação:

12.2.13.1. o credenciamento de, no mínimo, 30 (trinta) estabelecimentos comerciais nas cidades de Lagoa Vermelha, Passo Fundo, Vacaria, Porto Alegre e  em Capão Bonito do Sul, sendo no mínimo 02 em cada cidade, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

12.2.13.2. o credenciamento de, no mínimo, 04 (quatro) fruteiras, sendo no mínimo 02 em Lagoa Vermelha e 01 em Capão Bonito do Sul, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

12.2.13.3. o credenciamento de, no mínimo, 60 (sessenta) estabelecimentos comerciais em outras cidades da região nordeste do estado, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

12.2.13.4. A relação dos estabelecimentos credenciados deverá conter: razão social, CNPJ, cidade, endereço e telefone.

12.2.14. Reembolsar os estabelecimentos pelos valores utilizados durante o seu período de validade, independente da validade do contrato, ficando claro que a prefeitura de Capão Bonito do Sul não responde solidária nem subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da empresa licitante. 

12.2.15. Reembolsar a prefeitura de Capão Bonito do Sul pelo valor dos créditos que venham a vencer.

12.2.16. Fornecer, sempre que solicitado, relação atualizada dos estabelecimentos conveniados para fins de comprovação da capacidade técnica no decorrer do contrato.

12.2.17. Manter nos estabelecimentos conveniados, indicação de sua adesão ao sistema objeto da licitação.

12.2.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura de Capão Bonito do Sul quanto à execução dos serviços contratados.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso;

13.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

13.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste processo licitatório, em relação ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

13.2.2. Multa de até 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente com as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela autoridade competente;

13.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a Administração;

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

13.3. A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

13.3.1. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na execução do Contrato;

13.3.2. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos na execução do objeto, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

13.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento dos serviços.

14.  DOS RECURSOS

14.1. Aos licitantes caberá recurso das decisões proferidas pela Comissão, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante protocolo;

14.2. Interposto o recurso voluntário, abrir-se-á vista do mesmo aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.3. Impugnado ou não o recurso, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo à Autoridade Superior, devidamente informado;

14.4. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento por escrito aos interessados;

14.5. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou decididos os recursos interpostos, será homologada e adjudicada a Licitação.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O Município poderá revogar a presente Licitação por interesse público ou anulá-la por vício, ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar; 

15.2. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Município de Capão Bonito do Sul ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e seus sucessores;

15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no Município de Capão Bonito do Sul;

15.4. Todas as comunicações, relativas ao presente Edital serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, por telegrama, fax ou e-mail, na sede ou representantes dos licitantes; 
15.5. O contratado deverá manter, durante o período da prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório; 

15.6. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinentes para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita análise das propostas. Enquadra-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação de originais dos documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das possibilidades dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura da documentação de habilitação;

15.7. Os preços cotados não sofrerão nenhum reajuste, sob qualquer pretexto;

15.8. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, os prazos de validade das propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que estiver suspenso;

15.9. Decairá o direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, à abertura dos envelopes com as propostas, que viciaria esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;

15.10. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos deste Edital, por irregularidade na aplicação da lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. Devendo a Comissão julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis;
15.11. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório, por este motivo, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe proibido oferecer impugnação fora do prazo estabelecido no § 2º do art. 41 da Lei n.º8.666/93;

15.12. Onde o Edital for omisso, prevalecerão os termos da lei nº 8666/93 e alterações, reservando-se ainda ao Município de Capão Bonito do Sul, o direito de revogar ou anular no todo ou em partes o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte dos licitantes;

15.13. Em seu julgamento, a Comissão de Licitação poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido nos Envelopes “Documentação” e “Proposta”.

15.14 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados em original, ou através de publicação em órgão da imprensa oficial, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por servidor do Município. O processo de autenticação, por servidor municipal, poderá ser solicitado até às 16h do último dia útil anterior a data da licitação.

15.15 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório que exigem assinatura deverão ser firmados pelo Representante Legal da empresa devendo comprovar tais poderes.

15.16. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal, subseqüentes aos ora fixados; 

15.17. Caso algum documento constante no envelope de proposta ou de habilitação não esteja assinado e o representante legal estiver presente à sessão, o representante poderá assiná-lo, sanando o eventual vício formal.

15.18. São partes integrantes deste Edital:
Anexo I: Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte e cooperativa;

Anexo II: Modelo de Credenciamento;

Anexo III: Projeto Básico;

Anexo IV: Declaração de acordo com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 acrescida pela Lei 9.854/99;
Anexo V: Modelo de proposta;
Anexo VI: Minuta de Contrato.


Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 17 h, na Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, na Secretaria Municipal de Administração, sita na Rua Arthur Feijó, n.º 375, em Capão Bonito do Sul – RS.







Capão Bonito do Sul, 14 de janeiro de 2020.
Felippe Junior Rieth









Prefeito Municipal

	ANEXO I

	MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA.


________________________(nome da empresa)___________________, inscrita no CNPJ nº________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF nº___________________ DECLARA, para fins do disposto no Edital de  Concorrência nº  _____________ , sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:


(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;


(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;


(   ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006.


DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.


(localidade), _______de __________de 2020.

           ________________________                                                         

                    Representante Legal                                                                  

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante.

	ANEXO II

	MODELO DE CREDENCIAMENTO


Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador(a) da célula de identidade nº. __________________ e do CPF nº. ________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Capão Bonito do Sul, na modalidade de Concorrência , sob o nº. -                       na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-

se em nome da empresa ______________________________, CNPJ nº. ________________________________ , bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local e data.

___________________________

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa

___________________________

Nome do dirigente da empresa
Obs. 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para fins deste procedimento licitatório.

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do documento exigido no item de que trata do CREDENCIAMENTO do Edital.
	ANEXO III – PROJETO BÁSICO


PROJETO BÁSICO VALE-ALIMENTAÇÃO

Solicitamos abertura de processo de Licitação destinada a receber propostas para a seleção de empresa especializada, objetivando a cessão onerosa do direito de efetuar O FORNECIMENTO MENSAL DE VALE COMPRA ALIMENTOS POR MEIO DE CREDITO INTRANSFERÍVEL EM CARTÃO MAGNÉTICO E/OU ELETRÔNICO para os servidores públicos da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.

O prazo de contratação dos serviços ora licitados é de sessenta (60) meses, a contar da assinatura do Termo de Contrato.

OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CESSIONÁRIA:

1. O Vale-Alimentação será fornecido mensalmente, de acordo com o número de dias trabalhados no mês, através de crédito em cartão eletrônico para aproximadamente 150 servidores públicos.
2. O vale-alimentação terá o valor inicial de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), para pagamento máximo de 30 dias ao mês, podendo esse ser alterado a qualquer momento por Lei Municipal.

3. A emissão do cartão eletrônico deverá ser sem custos para Prefeitura de Capão Bonito do Sul ou o servidor público.

4. A entrega dos Cartões eletrônicos será centralizada no Setor de Pessoal na Secretaria da Administração, Planejamento e Finanças, localizado à Rua Arthur Feijó, nº 375- 2º andar – Centro em Capão Bonito do Sul 
5. Os cartões eletrônicos deverão ser entregues personalizados com nome do servidor, razão social da Prefeitura de Capão Bonito do Sul, com numeração de identificação em ordem sequencial, conforme disposto no Art. 17 da Portaria de 01/03/02 do Ministério do trabalho emprego e deverá possuir senha numérica para validação de transação através de digitação em equipamento POS/PDV ou similar, pelo usuário/empregado, no ato da utilização nos estabelecimentos credenciados, de acordo com as instruções do PAT.

5.1 Os cartões deverão ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização.

5.2. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio devera ser feito através de Central de Atendimento Eletrônico, pelo usuário.

6. O prazo para disponibilização dos créditos em cartão será de no máximo 05 (cinco) dias úteis contados da data de solicitação do contratante.

7. O prazo de entrega do cartão será de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento do pedido encaminhado pela secretaria de Administração e Recursos Humanos, inclusive da emissão de novo cartão solicitado diretamente pelo usuário através de central de serviço telefônico.

8. O valor Creditado no cartão eletrônico deverão ter validade mínima de 12 (doze) meses para uso.

9. O reembolso do valor dos créditos vencidos deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, pelo preço equivalente ao valor creditado, independentemente do motivo de sua devolução.

10. Fornecer, mensalmente, relação atualizada com nome e endereço dos estabelecimentos comerciais credenciados, legalmente estabelecidos no Município de Capão Bonito do Sul.

11. Fornecer, quando solicitada pelo contratante, relatório gerencial com as seguintes informações:

- Nome do Servidor/usuário da PBH, número do cartão, data e valor do crédito concedido;

- Local, data e valor de utilização dos créditos pelos servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul na rede de Estabelecimentos credenciada;

- Quantidade de cartões remetidos por Servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.

12. Disponibilizar Central de Atendimentos Telefônico para atendimento aos usuários, com funcionamento nos dias úteis, no horário mínimo das 8 as 18 horas.

13. A empresa vencedora será convocada a apresentar relação dos estabelecimentos credenciados, que comprovem a rede credenciada em até 15 (quinze) dias após da homologação:

a) o credenciamento de, no mínimo, 30 (trinta) estabelecimentos comerciais nas cidades de Lagoa Vermelha, Passo Fundo, Vacaria, Porto Alegre e  em Capão Bonito do Sul, sendo no mínimo 02 em cada cidade, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

b) o credenciamento de, no mínimo, 04 (quatro) fruteiras, sendo no mínimo 02 em Lagoa Vermelha e 01 em Capão Bonito do Sul, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

c) o credenciamento de, no mínimo, 60 (sessenta) estabelecimentos comerciais em outras cidades da região nordeste do estado, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

A relação dos estabelecimentos credenciados deverá conter: razão social, CNPJ, cidade, endereço e telefone.

14. Reembolsar os estabelecimentos pelos valores utilizados durante o seu período de validade, independente da validade do contrato, ficando claro que a prefeitura de Capão Bonito do Sul não responde solidária nem subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da empresa licitante. 

15. Reembolsar a prefeitura de Capão Bonito do Sul pelo valor dos créditos que venham a vencer.

16. Fornecer, sempre que solicitado, relação atualizada dos estabelecimentos conveniados para fins de comprovação da capacidade técnica no decorrer do contrato.

17. Manter nos estabelecimentos conveniados, indicação de sua adesão ao sistema objeto da licitação.

18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura de Capão Bonito do Sul quanto à execução dos serviços contratados.

DA PREFEITURA DE CAPÃO BONITO DO SUL:

1. Responsabilizar-se pelo pagamento do valor da fatura, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do depósito dos créditos no cartão eletrônico, mediante apresentação pela empresa cessionária da Nota Fiscal/Fatura.

2. Dar, à empresa licitante, as condições necessárias a regular execução do contrato.

3. Requisitar, à empresa cessionária, o crédito nos cartões eletrônicos objeto do presente contrato.

4. Indicar um profissional de seu quadro funcional, para fazer ligação com a empresa cessionária e fiscalizar a correta execução dos serviços.

DA PROPOSTA

· Valor total em R$ (reais) que serão repassados pela concorrente vencedora, ao Município, pela prestação dos serviços objeto desta licitação. Somente serão classificadas as propostas com valor igual ou superior a R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), que constitui o valor mínimo a ser repassado pela licitante ao Município.

DO REPASSE

· A Adjudicatária deverá depositar em parcela única, em conta bancária a ser indicada pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, quando da assinatura do Contrato, o valor da proposta financeira apresentada.

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

· Somente serão classificadas as propostas de valor igual ou superior a R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), que constitui o valor mínimo a ser repassado pela contratada para o Município.

· O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a qualquer título.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

A Prefeitura de Capão Bonito do Sul não responderá por quaisquer despesas operacionais, inclusive aquelas decorrentes de devolução ou anulação de vales, caso houver, troca de faturas, bem como todas as despesas de pessoal e administrativas decorrentes da prestação de serviço, responsabilizando-se tão somente pelo pagamento previsto no objeto da licitação.

O início da prestação do Serviço deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato.
	ANEXO IV

	MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA


DECLARAÇÃO de acordo com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 acrescida pela Lei 9.854/99.

LICITAÇÃO Nº ___________________________
_______________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)______________________________________________, portador da carteira de identidade nº ______________________ e CPF nº_________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

____________________

DATA

________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

	ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA


À

Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul /RS

A/C Comissão de Especial de Licitações 

Ref. Concorrência n.º _____

Cessão onerosa do direito de efetuar o fornecimento mensal de vale compra de alimentos por meio de crédito intransferível em cartão magnético e/ou eletrônico para os servidores públicos da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.
Proposta Financeira

A Empresa___________, CNPJ _____________, cujo endereço é ___________________, apresenta a seguir a sua oferta para fins de participação no certame licitatório em epígrafe.

· Valor de outorga para a Cessão onerosa dos Vales Compra de alimentos: R$ ______ (xxx) reais.

Capão Bonito do Sul, ____ de __________ de 2020.

_____________________________

Assinatura do Representante Legal

	ANEXO VI

Minuta do Contrato


Pelo presente instrumento, de um lado, MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 04.215.971/0001-00, com sede nesta cidade, na rua Arthur Feijó, nº 375, Centro, neste ato representada pelo Sr. Felippe Junior Rieth, Prefeito Municipal, ora PERMITENTE, e, de outro lado, ............., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ ...........localizada à .........., nº ............, bairro ..........., ............./RS, neste ato representada pelo Sr.........., brasileiro, estado civil, CPF ............., RG ................, residente e domiciliado à rua............., nº......., bairro ............., ............./RS, ora PERMISSIONÁRIOS, têm, como justo e contrato o que segue:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

O presente tem, como fundamento legal, adjudicação e homologação de proposta de preços efetuada no Procedimento Licitatório nº        , Tipo MAIOR OFERTA, Modalidade Concorrência, fundamentado pela Lei 8.666/93 e alterações, Lei Complementar 123/2006.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a seleção de empresa especializada, objetivando a cessão onerosa do direito de efetuar o fornecimento mensal de vale compra alimentos por meio de crédito intransferível em cartão magnético e/ou eletrônico para os servidores públicos da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.

CLÁUSULA II – DA OUTORGA DO OBJETO
a) O valor referente à outorga do objeto deverá ser depositado quando da assinatura do Contrato.

b) O depósito do valor da outorga deverá ser realizado em parcela única, na Conta do Banco Banrisul (041), agência 0260-Lagoa Vermelha/RS, conta 040.260.830.0, em nome da Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, inscrita no CNPJ 04.215.971/0001-00.
CLÁUSULA III - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

a) O prazo da contratação dos serviços ora licitados será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do Termo de Contrato.

CLÁUSULA IV - DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
a) O presente Edital de Licitação e a proposta da Licitante vencedora serão parte integrante do Contrato a ser assinado, independente da transcrição.

b) Após Homologação e Adjudicação do objeto da licitação, a Licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, cumprir as formalidades necessárias, realizar o depósito da outorga aos cofres públicos e celebrar o Contrato, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no artigo 81 da lei federal n.º 8.666/93.

c) O depósito do valor da outorga deverá ser realizado em parcela única, na Conta do Banco Banrisul (041), agência 0260-Lagoa Vermelha/RS, conta 040.260.830.0, em nome da Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, inscrita no CNPJ 04.215.971/0001-00.
d) É facultado à Comissão de Licitação, quando a convocada não comparecer para assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas acima, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições do 1.º (primeiro) colocado.

e) Assinado o Contrato, dar-se-á início à contagem de prazo da Cessão, respeitando-se todas as especificações contidas no Projeto Básico, anexo ao presente edital.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES

a) DA CONTRATANTE

a.1) Responsabilizar-se pelo pagamento do valor da fatura, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do depósito dos créditos no cartão eletrônico, mediante apresentação pela empresa cessionária da Nota Fiscal/Fatura.

a.2) Dar, à empresa licitante, as condições necessárias a regular execução do contrato.

a.3) Requisitar, à empresa cessionária, o crédito nos cartões eletrônicos objeto do presente contrato.

a.4) Indicar um profissional de seu quadro funcional, para fazer ligação com a empresa cessionária e fiscalizar a correta execução dos serviços.

b) DA CONTRATADA

b.1) O Vale-Alimentação será fornecido mensalmente, de acordo com o número de dias trabalhados no mês, através de crédito em cartão eletrônico para aproximadamente 150 servidores públicos.

b.2) O vale-alimentação terá o valor inicial de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), para pagamento máximo de 30 dias ao mês, podendo esse ser alterado a qualquer momento por Lei Municipal.

b.3) A emissão do cartão eletrônico deverá ser sem custos para Prefeitura de Capão Bonito do Sul ou o servidor público.

b.4) A entrega dos Cartões eletrônicos será centralizada no Setor de Pessoal na Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, localizado à Rua Arthur Feijó, nº 375 – Centro, em Capão Bonito do Sul.

b.5) Os cartões eletrônicos deverão ser entregues personalizados com nome do servidor, razão social da Prefeitura de Capão Bonito do Sul, com numeração de identificação em ordem sequencial, conforme disposto no Art. 17 da Portaria de 01/03/02 do Ministério do trabalho emprego e deverá possuir senha numérica para validação de transação através de digitação em equipamento POS/PDV ou similar, pelo usuário/empregado, no ato da utilização nos estabelecimentos credenciados, de acordo com as instruções do PAT.

b.5.1. Os cartões deverão ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização.

b.5.2. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio devera ser feito através de Central de Atendimento Eletrônico, pelo usuário.

b.6) O prazo para disponibilização dos créditos em cartão será de no máximo 05 (cinco) dias úteis contados da data de solicitação do contratante.

b.7) O prazo de entrega do cartão será de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento do pedido encaminhado pela secretaria de Administração e Recursos Humanos, inclusive da emissão de novo cartão solicitado diretamente pelo usuário através de central de serviço telefônico.

b.8) O valor Creditado no cartão eletrônico deverão ter validade mínima de 12 (doze) meses para uso.

b.9) O reembolso do valor dos créditos vencidos deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, pelo preço equivalente ao valor creditado, independentemente do motivo de sua devolução.

b.10) Fornecer, mensalmente, relação atualizada com nome e endereço dos estabelecimentos comerciais credenciados, legalmente estabelecidos no Município de Capão Bonito do Sul.

b.11) Fornecer, quando solicitada pelo contratante, relatório gerencial com as seguintes informações:

b.11.1. Nome do Servidor/usuário da PBH, número do cartão, data e valor do crédito concedido;

b.11.2. Local, data e valor de utilização dos créditos pelos servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul na rede de Estabelecimentos credenciada;

b.11.3. Quantidade de cartões remetidos por Servidores da Prefeitura de Capão Bonito do Sul.

b.12) Disponibilizar Central de Atendimentos Telefônico para atendimento aos usuários, com funcionamento nos dias úteis, no horário mínimo das 8 as 18 horas.

b.13) A empresa vencedora será convocada a apresentar relação dos estabelecimentos credenciados, que comprovem a rede credenciada em até 15 (quinze) dias após da homologação:

b.13.1. o credenciamento de, no mínimo, 30 (trinta) estabelecimentos comerciais nas cidades de Lagoa Vermelha, Passo Fundo, Vacaria, Porto Alegre e  em Capão Bonito do Sul, sendo no mínimo 02 em cada cidade, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

b.13.2. o credenciamento de, no mínimo, 04 (quatro) fruteiras, sendo no mínimo 02 em Lagoa Vermelha e 01 em Capão Bonito do Sul, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

b.13.3. o credenciamento de, no mínimo, 60 (sessenta) estabelecimentos comerciais em outras cidades da região nordeste do estado, que aceitem a modalidade de vales-alimentação na forma de cartão eletrônico;

A relação dos estabelecimentos credenciados deverá conter: razão social, CNPJ, cidade, endereço e telefone.

b.14) Reembolsar os estabelecimentos pelos valores utilizados durante o seu período de validade, independente da validade do contrato, ficando claro que a prefeitura de Capão Bonito do Sul não responde solidária nem subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da empresa licitante. 

b.15) Reembolsar a prefeitura de Capão Bonito do Sul pelo valor dos créditos que venham a vencer.

b.16) Fornecer, sempre que solicitado, relação atualizada dos estabelecimentos conveniados para fins de comprovação da capacidade técnica no decorrer do contrato.

b.17) Manter nos estabelecimentos conveniados, indicação de sua adesão ao sistema objeto da licitação.

b.18) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura de Capão Bonito do Sul quanto à execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA VI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a) Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso;

a.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

b) Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste processo licitatório, em relação ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções:

b.1. Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

b.2. Multa de até 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente com as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela autoridade competente;

b.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a Administração;

b.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

c) A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

c.1. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na execução do Contrato;

c.2. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos na execução do objeto, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

d) A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento dos serviços.

As questões oriundas deste Contrato e do procedimento licitatório que o precedeu serão dirimidas no Foro da Comarca de Lagoa Vermelha – RS, esgotadas as vias administrativas. 
Capão Bonito do Sul, .... de ....... de 2020.

_________________________
PERMITENTE

__________________________
PERMISSIONÁRIO
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